
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2420101 - PA (2023/0269294-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PAULO JOSE DOS SANTOS AMORIM
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182 
DO STJ. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTIDADE E QUALIDADE DA DROGA APLICADAS NA 
PRIMEIRA E TERCEIRA FASES. BIS IN IDEM. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada 
impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a Súmula 182 
do STJ.
2. Na hipótese, o agravante deixou de refutar especificamente os fundamentos 
de inadmissão do recurso especial (no caso, Súmulas 7 e 83 do STJ), 
incidindo, portanto, o óbice da Súmula 182 do STJ.
3. Todavia, impõe-se a concessão de habeas corpus de ofício para aplicar a 
fração máxima de redução de 2/3 (dois terços) pela minorante prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
4. A Terceira Seção, em decisão proferida nos autos do HC n. 725.534/SP, de 
minha relatoria, julgado em 27/4/2022, DJe 1º/6/2022, reafirmou seu posicio
namento anterior, conforme estabelecido no ARE 666.334/AM, sobre a 
possibilidade de valoração da quantidade e da natureza da droga apreendida, 
tanto para a fixação da pena-base quanto para a modulação da causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, neste último caso 
ainda que sejam os únicos elementos aferidos, desde que não tenham sido 
considerados na primeira fase do cálculo da pena.
5. Agravo regimental não provido. Concessão de habeas corpus, de ofício, a 
fim de aplicar a fração máxima de 2/3 (dois terços) pela causa de diminuição 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, redimensionando a pena 
imposta ao agravante.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, contudo 
conceder habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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                                  Brasília, 27 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO JOSE DOS SANTOS 
AMORIM (e-STJ, fls. 309-314) contra decisão proferida pela Ministra Presidente MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, que não conheceu do agravo em recurso especial, pela 
incidência do óbice da Súmula 182/STJ (e-STJ, fls. 300-301).

O agravante sustenta, em síntese, que teriam sido devidamente impugnados todos os 
fundamentos da decisão agravada, reiterando a alegada ofensa ao artigo 59 do CP, no que tange à 
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elevação da pena-base.
Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

crivo do órgão colegiado.
O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do agravo regimental (e-

STJ, fl. 321).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
No caso, o agravante deixou de impugnar, no agravo em recurso especial, de forma 

específica, os fundamentos acerca do seu não cabimento – Súmulas 7 e 83 do STJ – incidindo, 
portanto, o óbice da Súmula 182 do STJ.

A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
QUE NÃO INFIRMA DE MANEIRA ESPECÍFICA UM DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. CORRETA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1. O agravo que não rebate especificamente todos os fundamentos utilizados para 
inadmitir o especial atrai a incidência da Súmula 182/STJ. Além disso, não basta para 
afastar referido óbice a impugnação demasiadamente genérica, que não deduz 
argumentação que evidencie de fato a não incidência dos fundamentos utilizados para 
inadmitir o especial. Precedentes.
2. Os requisitos legais de admissibilidade do recurso interposto, a exemplo do agravo 
em recurso especial, devem estar presentes ao tempo do ajuizamento do recurso, sob 
pena de inevitável preclusão (AgRg no Ag n. 1.395.327/SC, Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 30/8/2011).
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 1005340/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 
02/03/2017).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados na decisão 
agravada atrai a incidência do enunciado sumular 182 desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não provido." (AgInt no AREsp 975.629/PR, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 25/10/2016, 
DJe 09/11/2016).

 
Com efeito, alegação genérica não supre, evidentemente, a exigência de impugnação 

da decisão denegatória, na medida em que é imprescindível demonstrar, de forma clara e 
objetiva, com o devido desenvolvimento argumentativo, o desacerto da decisão agravada, em 
relação a cada um de seus fundamentos.

Ocorre que, de fato, tal situação atrai o impeditivo da Súmula 182 deste Superior 
Tribunal, segundo a qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Acerca do tema, ainda, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 1.387.734/RJ, rel. 
Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp 
402.929/SC, rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
27/8/2014.

Deve-se observar que o art. 932 do Código de Processo Civil de 2015 reafirmou a 
orientação do STJ ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.

Registre-se que "(...), a impugnação a que se refere o enunciado da Súmula 182 é a 
que enfrenta, especificamente, o conteúdo do fundamento, e não a que o faz de maneira 
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genérica" (EDcl no AgRg no AREsp 778.294/BA, rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, j.22/11/2016, DJe 5/12/2016).

Consigne-se que, no julgamento do EAREsp 746.775/PR (DJe de 30/11/2018), a 
Corte Especial do STJ manteve o entendimento da necessidade de impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão agravada, sob pena de incidência da Súmula 182/STJ.

Ainda, esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o inconformismo 
excepcional não é admitido pela instância ordinária, com fundamento no enunciado n. 83 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação deve indicar precedentes contemporâneos 
ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida" (AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 
28/10/2016), o que não ocorreu no caso destes autos.

Entretanto, nota-se que se trata de hipótese de concessão de habeas corpus de ofício.
Conforme se observa, a instância anterior manteve a pena-base fixada pelo Juiz de 1º 

grau acima do mínimo legal, em razão da quantidade de droga apreendida (art. 42 da Lei n. 
11.343/2006), e, quanto ao tráfico privilegiado, reduziu a pena em 1/6, com amparo no mesmo 
fundamento (e-STJ, fl. 235).

Com a devida vênia, extrai-se da sentença que os vetores do art. 42 da Lei n. 
11.343/06 já foram empregados na primeira fase para exasperar a pena-base, de modo que a 
utilização para modular a causa de diminuição em comento configura indevido bin in idem.

Neste sentido:
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. INEXISTÊNCIA DE BIS 
IN IDEM. HIPÓTESE DIVERSA DAQUELA TRATADA NO ARE N. 666.334/RG 
(REPERCUSSÃO GERAL), DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL _ STF. 
NULIDADE DO INTERROGATÓRIO. DEVER DE CIENTIFICAR O ACUSADO. 
DIREITO DE PERMANECER EM SILÊNCIO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal a quo negou a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 em face da quantidade da droga apreendida, evidencia a participação do 
réu em organização criminosa. Esse entendimento está em conformidade com a 
jurisprudência pacífica desta Corte e a sua reforma constitui matéria que refoge ao 
restrito escopo do habeas corpus, porquanto demanda percuciente exame de fatos e 
provas, inviável no rito eleito.
2. Ainda que assim não fosse, a utilização concomitante da quantidade de droga 
apreendida para elevar a pena-base (1ª fase) e para afastar a incidência da minorante 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas (3ª fase) - por demonstrar que o acusado 
se dedica a atividades criminosas ou integra organização criminosa - não configura 
bis in idem.
3. Trata-se de hipótese diversa daquela tratada no ARE n. 666.334 (Repercussão 
Geral), no qual o Pretório Excelso passou a considerar bis in idem a utilização da 
quantidade de droga "tanto na primeira fase de fixação da pena, como circunstância 
judicial desfavorável, quanto na terceira, para modular a aplicação da causa especial 
de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006" (ARE 
666.334/RG, Rel.: Ministro GILMAR MENDES, DJ de 6/5/2014). Precedentes.
4. No que tange à alegada nulidade do interrogatório, não se verifica qualquer 
ilegalidade, pois o magistrado cumpriu seu dever de cientificar o acusado do seu 
direito de permanecer em calado, bem como informou-o sobre a possibilidade da 
incidência da atenuante de confissão espontânea. Ademais, como anotado nas 
decisões a quo, a defesa não se manifestou no momento oportuno, não havendo 
prejuízo ao ora paciente 5. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 568.709/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
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julgado em 2/2/2021, DJe de 8/2/2021.)
 

Com efeito, referida redutora deve ser aplicada no patamar máximo.
Passo, portanto, à nova dosimetria da pena.
Na primeira fase, a pena-base foi fixada em 6 anos de reclusão e 600 dias-multa, pela 

valoração da quantidade e qualidade das drogas (42,8 g de cocaína) (e-STJ, fl. 176). Nada a 
reparar.

Na segunda fase, não foram reconhecidas agravantes ou atenuantes.
Na última etapa, aplica-se a causa de diminuição do artigo 33, §4º, da Lei n. 

11.343/06 no patamar máximo de 2/3, fixando a pena em 2 anos de reclusão e pagamento de 200 
dias-multa.

Seguindo, estabelecida a pena em patamar inferior a 4 anos e havendo circunstância 
judicial desfavorável, o modo intermediário é o adequado para o cumprimento da pena privativa 
de liberdade, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, "b", c/c art. 59 do CP.

Corroboram:
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXTORSÃO TENTADA. 
PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTUM DE 
DIMINUIÇÃO PELA TENTATIVA. ITER CRIMINIS PERCORRIDO PELO 
AGENTE. REGIME SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. PENA INFERIOR A 4 ANOS. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O incremento da sanção básica foi devidamente justificado pela valoração negativa 
da culpabilidade e das circunstâncias do delito.
2. Deve ser mantida a fração de redução da pena aplicada pelo reconhecimento da 
tentativa, uma vez que baseada no iter criminis percorrido pelo agente, critério 
adotado pela jurisprudência desta Corte Superior.
3. É correta a imposição de regime inicial semiaberto a réu com circunstância judicial 
negativa ainda que o total da pena seja inferior a 4 anos.
4. Agravo regimental não provido.”
(AgRg no HC n. 728.621/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022.)
 
“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. MODO SEMIABERTO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Estabelecida a pena em patamar inferior a 4 anos e sendo desfavoráveis a análise 
das circunstâncias judiciais (quantidade de droga - 56,73g de cocaína), o modo 
intermediário é o adequado para o cumprimento da pena privativa de liberdade, nos 
termos do art. 33, §§ 2º e 3º, "b", c/c art. 59 do CP.
2. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 769.076/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME INICIAL FECHADO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.1. A decisão agravada é clara ao reconhecer que, diante da análise 
desfavorável, na primeira fase da dosimetria da pena, da quantidade, da natureza e da 
diversidade de entorpecentes apreendidos - cerca de 10 g de crack, 26 g de cocaína e 
62 g de maconha -, é cabível a imposição de regime mais gravoso. Todavia, como a 
reprimenda fixada ao réu é inferior a 4 anos de reclusão, o modo adequado é o 
semiaberto.2. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 438.993/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 7/6/2018, DJe 
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15/6/2018.)
 
Por fim, a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito 

mostra-se insuficiente, em razão da falta do atendimento do pressuposto subjetivo (art. 44, III, do 
CP), especificamente a quantidade e qualidade da droga (HC 390.554/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
22/5/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. Todavia, concedo habeas 
corpus, de ofício, a fim de aplicar a fração máxima de 2/3 (dois terços) pela causa de diminuição 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, reduzindo a pena para 2 anos de reclusão, em 
regime inicial semiaberto, mais 200 dias-multa.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no
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PA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO JOSE DOS SANTOS AMORIM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO JOSE DOS SANTOS AMORIM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, contudo 
concedeu  habeas corpus,  de  ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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